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Declarada aberta a 2ª Reunião Ordinária 
do Conselho Deliberativo, realizada de for-
ma híbrida – presencial e por videoconfe-
rência na plataforma GoToMeeting – o Pre-
sidente EDUARDO PRIMO CURTI iniciou 
suas saudações destacando tratar-se de reu-
nião com uma grande importância institu-
cional e simbólica para o Conselho - o re-
torno ao terceiro andar, local originário das 
reuniões e onde existe um vínculo muito 
grande de todos nós. O início da concretiza-
ção da retomada de uma vida dentro da 
normalidade. O Presidente do Conselho 
Fiscal, presente no Plenário Virtual, AN-
TÔNIO DE JESUS DA SILVA, manifestou 
votos de uma ótima reunião. O Presidente 
da Diretoria Executiva, Doutor ARTUR 
MARQUES DA SILVA FILHO, saudou os 
presentes e acrescentou que gostaria de con-
tar com a colaboração e apoio de todos, so-
bretudo em matéria de transparência da 
gestão, com divulgação das providências 
que estão sendo tomadas, sem nenhum me-
canismo de inibição. O PRESIDENTE 
EDUARDO PRIMO CURTI registrou a 
presença do 1º Vice-Presidente, Doutor An-
tonio Luiz Pires Neto, e na sequência passou 
a palavra aos demais integrantes da Mesa 
para as saudações iniciais. Passou-se então 
para o início da palestra a ser ministrada 
pelo Conselheiro Cássio Juvenal Faria, so-
bre o desempenho do cargo de Conselheiro, 
sua função e a dinâmica do funcionamento 
do Conselho Deliberativo, tema esse de 
grande interesse para os novos Conselhei-
ros. Conselheiro CASSIO JUVENAL FA-
RIA manifestou estar muito honrado em 
poder fazer a explanação de acolhimento 
aos novos Conselheiros e às novas Conse-
lheiras, que ingressaram em 2022. Agrade-
ceu em primeiro lugar à generosidade do 
Conselheiro Danglares Junta, que fez a indi-
cação do nome, e em segundo lugar, à Mesa 
Diretora que teve a condescendência de 

aprovar a ideia. Assim, prosseguiu explana-
ção que será apresentada em duas partes 
distintas: “A AFPESP é uma associação que 
é definida pela lei como a união de pessoas 
que se organizam para fins não econômicos, 
tendo no Estatuto Social a sua lei maior. É 
claro que o Estatuto deve observar o que 
dispõe a legislação a respeito das associa-
ções, especificamente o Código Civil, que 
tem um capítulo próprio. Ele prevê que o 
órgão máximo de toda associação é uma, 
que tem duas competências privativas míni-
mas, quais sejam, aprovar ou alterar o Esta-
tuto, e destituir os administradores. A lei, 
porém, deixa ao Estatuto definir quais são 
os órgãos diretivos e estabelecer suas com-
petências. Essas definições se inserem na-
quilo que se chama tecnicamente de campo 
de autonomia estatutária. Nosso Estatuto 
fez a previsão, além da Assembleia Geral, de 
três órgãos: o Conselho Deliberativo, o 
Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva. Es-
ses órgãos, definidos como independentes, 
devem atuar de forma harmônica, harmo-
niosa, objetivando a consecução dos objeti-
vos sociais. Existem associações que não 
têm Conselho Deliberativo, por exemplo, 
como a do meu segmento profissional, As-
sociação dos Promotores, porque o número 
de associados não é muito grande. Cada ór-
gão tem o seu, para regular seus aspectos 
internos; no nosso caso, trata do desenvol-
vimento da nossa reunião. É claro que os 
Regimentos Internos estão submissos ao 
Estatuto. Agora, o que nos interessa é defi-
nir as competências do Conselho Delibera-
tivo, o que está no Estatuto. Não é objeto da 
nossa exposição a competência que cabe à, 
mas eu diria que é para praticar os atos de 
gestão administrativa. É importante ressal-
tar que um órgão não pode invadir a com-
petência de outro órgão. E quais são as prin-
cipais competências? Temos as três reuniões 
ordinárias mais importantes do Conselho 

Deliberativo. A primeira delas ocorre no 
mês de novembro, a cada três anos, no final 
do mandato da Diretoria Executiva, quando 
o Conselho Deliberativo se transforma em 
colégio eleitoral para eleger os seis mem-
bros da Diretoria Executiva e os cinco mem-
bros do Conselho Fiscal. Observem que 
nós, Conselheiros, somos investidos pelo 
voto direto dos nossos associados, mas a 
eleição da Diretoria Executiva e do Conse-
lho Fiscal se faz de forma indireta, o que de-
monstra a concentração do poder político 
dentro da nossa Entidade no Conselho De-
liberativo. A segunda mais importante é a 
reunião de dezembro, porque a Diretoria 
Executiva, no segundo semestre do ano, ela-
bora a Proposta Orçamentária: estima a Re-
ceita e fixa as despesas, e encaminha ao 
Conselho Deliberativo. O Conselho pode 
fazer alterações e aprovar o Orçamento, 
como última e definitiva palavra. Até 2005, 
a competência da Assembleia Geral era 
mais ampla. Mas passo desde logo à terceira 
reunião mais importante, também anual, 
em abril, quando deve examinar o Relatório 
Anual da Diretoria Executiva do ano ante-
rior, suas Contas, e o Balanço do exercício 
financeiro, e dar a palavra final a respeito 
dessa matéria. Antes de 2005, essa compe-
tência para aprovação do Balanço era da As-
sembleia Geral, porque assim dispunha o 
Código Civil, mas houve uma alteração, li-
mitando a competência e deixando no cam-
po da autonomia estatutária a definição do 
órgão que faria a aprovação das Contas e do 
Balanço. E foi feita uma alteração no nosso 
Estatuto, passando essa competência a ser 
do Conselho Deliberativo. Além disso, no 
Artigo 55 do Estatuto, temos outras compe-
tências do Conselho Deliberativo, como a 
de aprovar ou rejeitar os projetos e regula-
mentos. Explicando melhor, os atos de ges-
tão administrativa são da competência da 
Diretoria Executiva, mas os atos 



regulamentares, que disciplinam, por exem-
plo, determinadas condutas, têm no Conse-
lho Deliberativo a última palavra. Cabe ao 
Conselho, por exemplo, aprovar ou não os 
Coordenadores indicados pela Diretoria 
Executiva, mas não pode fazer indicações 
substitutivas. O Conselho pode solicitar es-
clarecimentos ou informações à Diretoria 
Executiva ou ao Conselho Fiscal. Se a Dire-
toria Executiva não responde à solicitação, 
diz a alínea h do Artigo 55, o Conselho tem 
o poder de fazer uma requisição, que é uma 
ordem. Mas eles sempre atendem à solicita-
ção. Agora, o Conselho pode funcionar 
como tribunal, como órgão recursal de uma 
decisão tomada pela Diretoria Executiva. Se 
eventualmente um associado praticar uma 
infração estatutária, um mau procedimento 
em uma Unidade de Lazer, por exemplo, o 
nosso Estatuto prevê a realização de um 
procedimento disciplinar, perante uma Co-
missão Processante Permanente, que colhe 
as provas a respeito do fato, e a Diretoria 
Executiva decide a respeito, podendo impor 
uma penalidade prevista no Estatuto: ad-
vertência escrita, suspensão ou até a exclu-
são do associado do quadro associativo. 
Mas ainda cabe recurso, com efeito suspen-
sivo, ao Plenário do Conselho Deliberativo. 
Agora, o Conselheiro tem o dever de assi-
duidade: aquele que faltar a três reuniões 
consecutivas ou cinco alternadas, sem justi-
ficação, perderá automaticamente o manda-
to. Mas esqueçam essa parte final, “perderá 
automaticamente o mandato”, porque é in-
compatível com a nossa Constituição, que 
assegura mesmo nos processos administra-
tivos o direito de defesa: é instaurado, neste 
caso, um processo pela Mesa Diretora do 
Conselho, em face do absenteísmo contu-
maz do Conselheiro, e se ela decide no sen-
tido da extinção do mandato do Conselhei-
ro ausente, cabe recurso ao Plenário do 
Conselho Deliberativo. Infelizmente, tive-
mos um caso que não faz muito tempo em 
nosso Conselho Deliberativo. Agora, quero 
passar desde logo à dinâmica da nossa reu-
nião. O Regimento Interno. Sabemos que 
temos reuniões mensais ordinárias, com 
três horas de duração, podendo ser prorro-
gadas até uma hora. Essa limitação tempo-
ral exige de nós uma otimização do tempo: 
não podemos desperdiçar o tempo, ocu-
pando o microfone para divagações de na-
tureza pessoal que não sejam do interesse 
dos associados. Se fosse dado a cada um fa-
lar o que quisesse, no momento em que 
bem entendesse, não seria possível realizar 
uma reunião colegiada. Por isso, temos um 
Regimento, que tem uma nítida inspiração 
no Regimento Interno da nossa Assembleia 
Legislativa. Primeiro, qual é o tratamento 
nas reuniões do Conselho? É senhor e 

senhora, Senhor Conselheiro e Senhora 
Conselheira. Devemos evitar a informalida-
de de chamar de você durante a reunião. 
Mas também não precisamos da formalida-
de de um Vossa Senhoria, por exemplo. 
Lembro que aqui no Conselho somos todos 
iguais, todos Conselheiros eleitos pelos as-
sociados, então os títulos acadêmicos ficam 
fora do plenário. Agora, a nossa reunião 
tem três partes. A primeira chama-se Pe-
queno Expediente, que é destinada aos atos 
burocráticos. Depois vem a Ordem do Dia, 
em que as proposições são examinadas den-
tro de uma pauta. Finalmente, temos o 
Grande Expediente. O Pequeno Expediente 
tem 40 minutos de duração. O Grande Ex-
pediente tem 20 minutos. O Pequeno Expe-
diente se destina à votação da Ata, leitura de 
papéis e breves comunicados. Eles são bre-
ves porque são meros comunicados, feitos 
mediante inscrição prévia, com duração 
máxima de três minutos. Servem para dar 
notícia ao Conselho de um fato que aconte-
ceu, está acontecendo ou vai acontecer e 
que seja do interesse dos associados ou do 
Conselho Deliberativo. A Ordem do Dia é a 
parte mais importante, tem a duração de 2 
horas, começa com as posses de Conselhei-
ros e depois vêm as proposições. Pela neces-
sidade da coordenação da reunião por vide-
oconferência, passamos a exigir dez dias de 
antecedência para receber as proposições e 
ter tempo de montar a pauta. Com relação à 
proposição, existe a preocupação, desneces-
sária, de natureza terminológica, que distin-
gue indicação de proposição. Mas é muito 
simples: embora nosso Estatuto fale em in-
dicações e proposições, no Regimento, to-
mou-se a norma o Estatuto como sendo a 
exemplificação e em seguida o gênero; mas 
eu digo que tudo é proposição. O Conse-
lheiro não precisa ter a preocupação de usar 
a terminologia adequada, embora possa fa-
zê-lo, porque não é tão difícil assim. Mas 
consta do Regimento que “Proposição é 
toda matéria apresentada em reunião ordi-
nária e encaminhada à Mesa por um ou 
mais Conselheiros.” Ou seja, tudo é propo-
sição, é o gênero que tem espécie. E quais 
são as espécies? A primeira delas é a indica-
ção, que é uma proposição. “Indicação é a 
proposição por meio da qual o Conselheiro 
sugere medidas de interesse associativo.” É 
uma sugestão, função própria de Conselhei-
ro: se ele vai a uma Unidade de Lazer e de-
tecta um problema, tem a obrigação de fa-
zer uma indicação à Diretoria Executiva 
para que tome determinada providência. 
Essa indicação, se aprovada pelo Conselho, 
será encaminhada à Diretoria Executiva, 
que vai examiná-la, discricionariamente, 
para saber se vai atender ou não, e sempre 
dará o retorno ao Conselho Deliberativo. O 

Requerimento, por sua vez, é um pedido de 
informações à Diretoria Executiva. Se o Ple-
nário aprovar, será encaminhado à Direto-
ria Executiva, que deverá prestar as infor-
mações solicitadas. A Moção é a proposição 
sugerida ao Plenário que expressa reivindi-
cações, votos ou outras manifestações. Diz 
o Regimento que cabe ao Conselheiro apre-
sentar moções, com votos de congratulação, 
de pesar, ou minuto de silêncio a pessoas 
que tenham vínculo com a Associação, pa-
rentesco com associados ou que tenham 
prestado relevantes serviços à Entidade ou à 
categoria dos Servidores, justificando, as 
quais deverão ser submetidas à deliberação 
do Plenário antes do seu encaminhamento. 
Se alguém quiser trazer ao Conselho a notí-
cia do falecimento de uma pessoa, por 
exemplo, que tenha prestado relevantes ser-
viços à Entidade, poderá fazê-lo em Breves 
Comunicados, mas se quiser ainda apresen-
tar uma moção, não pode fazer em Breves 
Comunicados, por uma razão muito sim-
ples, de que nele não há discussão nem vo-
tação, portanto deverá fazê-lo na Ordem do 
Dia. Agora, o Projeto de Resolução destina 
-se a alterar o Regimento ou disciplinar de-
terminado assunto do interesse do Conse-
lho, como fizemos no ano passado, quando 
aprovamos uma Resolução, apresentada 
pela Mesa, disciplinando a forma de ressar-
cimento das despesas do Conselheiro que se 
desloca para vir à Capital, para a reunião. 
Finalmente, as Emendas são sempre propo-
sições acessórias, porque é uma proposta de 
modificação daquilo que está sendo pro-
posto. Caminhando para o final, Senhor 
Presidente, o Conselheiro, se não estiver 
convencido com relação a como deva votar, 
tem o direito no final de fazer a sua absten-
ção. Na sequência, temos a parte dos Assun-
tos Associativos, manifestações dos Conse-
lheiros a respeito de assuntos importantes 
para o Conselho, mas que ainda não estão 
amadurecidas o suficiente para a apresenta-
ção de uma proposição. Então, o Conselhei-
ro apenas discorre sobre determinado as-
sunto. Finalmente, a última parte é o Grande 
Expediente, para questões de interesse ou 
assuntos gerais. Agora, existem dois aspec-
tos importantes para salientar. Primeiro: 
como se pede um “aparte” na nossa reu-
nião? O aparte é dirigido não a quem esteja 
falando, mas ao Presidente da Mesa, que in-
dagará a quem está fazendo uso da palavra 
sobre a possibilidade do aparte. E a Questão 
de Ordem, tão confundida? Não é pedir a 
palavra pela ordem; a palavra é concedida 
pela ordem nos apartes. Muitas vezes o 
Conselheiro pede questão de ordem, o Pre-
sidente passa a palavra e ele passa a rediscu-
tir a matéria. A questão de ordem está sem-
pre relacionada à interpretação, legalidade 



ou aplicação do Regimento, e cabe à presi-
dência resolvê-la, consultando o Plenário, 
se entender necessário”. Encerrada a pales-
tra, passou-se à apreciação da Proposta de 
inversão de itens da ordem dos trabalhos 
apresentada pela Mesa, na seguinte forma: 
Antecipação de itens constantes da Ordem 
do Dia relativos ao reconhecimento de vita-
liciedade, posse de Conselheiros, e na sequ-
ência as proposições, logo após à apreciação 
e votação da Ata da reunião anterior, con-
forme previsão contida no art. 30, § 1º, n. 1, 
do Regimento Interno do Conselho Delibe-
rativo, ficando os itens remanescentes do 
Pequeno Expediente e demais itens da pau-
ta para a sequência, na ordem regimental. 
Inversão aprovada. PEQUENO EXPE-
DIENTE. Apreciação e votação da Ata da 
1ª Reunião ordinária do Conselho Delibe-
rativo, realizada em 27.01.2022, encami-
nhada aos Conselheiros. Foram indicados 
Conselheiro Gilmar a necessidade de pe-
quenos ajustes conforme verificado no áu-
dio. Ata com as alterações apresentadas foi 
aprovada. Presidente EDUARDO PRIMO 
CURTI efetuou alguns comunicados: a) in-
formação recebida que terá continuidade a 
implantação do sistema da administração 
operacional e financeira da AFPESP, que 
também incluirá o Conselho Deliberativo. 
Assim, eventual reembolso dos gastos terá 
um novo procedimento de inclusão no sis-
tema diretamente pelo interessado. O Presi-
dente reiterou também a necessidade à an-
tecipação do encaminhamento das 
proposições até dez dias antes da reunião, 
para viabilizar a logística de preparação da 
Ordem do Dia. Acrescentou em comple-
mento que as proposições sejam encami-
nhadas até às 11h30 da data estabelecida 
como dez dias de antecedência, para que se 
tenha tempo de incluir nos trabalhos de ela-
boração da Ordem do Dia. ORDEM DO 
DIA. Complementação de indicação da 
Diretoria Executiva, conforme Ofício 21-
GP, de 14.02.2022, recebido em 14.02.2022, 
às 16h36. No uso das atribuições que são 
conferidas pelo Estatuto Social, o Presiden-
te da Diretoria Executiva comunica que o 
Conselheiro Vitalício Antonio Luiz Pires 
Neto, 1º Vice-Presidente, matrícula 132.291-
6, e a Conselheira Vitalícia Rosy Maria de 
Oliveira, 2ª Vice-Presidente, matrícula 
279.822-0, em caráter excepcional e tempo-
rário, estarão respondendo respectivamente 
pela Coordenadoria de Turismo e Coorde-
nadoria Administrativa. Aproveitou o ense-
jo para indicar, considerando o significativo 
número de problemas técnicos-jurídicos 
que envolvem algumas Unidades de Lazer, 
o Doutor Feres Sabino, Coordenador Secre-
tário Geral, matrícula 235.140, para respon-
der cumulativamente pela Coordenadoria 

do Meio Ambiente ad referendum do egré-
gio Conselho Deliberativo. Por fim, em 
conformidade com o Estatuto Social, Artigo 
55-J, combinado com o Artigo 66-j, indicou 
o Conselheiro Vitalício Antonio Arnosti, 
matrícula 216.081, para a Coordenadoria 
das Unidades de Lazer. Inicialmente, está 
em discussão a indicação do Doutor Feres 
Sabino. Conselheiro DANGLARES JUN-
TA ponderou que o Doutor Feres Sabino, 
grande jurista, entende muito da área jurí-
dica, mas desconhece que ele tenha algum 
conhecimento na área de Meio Ambiente. 
Por isso, encaminhou voto pela abstenção. 
Conselheira VERA LÚCIA PINHEIRO 
MORGADO divergiu da opinião do Con-
selheiro Danglares e cumprimentou a Dire-
toria Executiva pela escolha do Doutor Fe-
res Sabino para a Coordenadoria do Meio 
Ambiente. Aprovada a indicação, com abs-
tenção dos Conselheiros(as) Helena Niskier, 
Danglares Junta, Meire Eveli Tamen, Ma-
theus Falconi Fialho, José Luiz Rocha e 
Adevilson Custódio. Indicação do Conse-
lheiro Antonio Arnosti para a Coordena-
doria das Unidades de Lazer. Está em dis-
cussão. Conselheiro DANGLARES JUNTA 
enalteceu a indicação. Conselheira VERA 
LÚCIA PINHEIRO MORGADO também 
consignou sua alegria em ver o Conselheiro 
Arnosti coordenando as Unidades de Lazer. 
Conselheiro ANTONIO CARLOS DUAR-
TE MOREIRA ressaltou a positiva partici-
pação do Conselheiro Arnosti como Dire-
tor Econômico-Financeiro na sua gestão e 
parabenizou o indicado. Conselheiro AN-
TONIO ARNOSTI agradeceu e informou 
que conta com a colaboração de todos. 
Aprovada a indicação. Declaração de vita-
liciedade da Conselheira Fátima Apareci-
da Carneiro. Vice-Presidente EDSON 
TOSHIO KUBO realizou a leitura do Ter-
mo de Passagem para a Condição de Conse-
lheira Vitalícia. Conselheira FÁTIMA APA-
RECIDA CARNEIRO renovou o 
compromisso de exercer com probidade, 
lealdade e ética o cargo de Conselheiro Vi-
talício, cumprindo o Estatuto Social e os 
Regimentos dos órgãos diretivos da Asso-
ciação dos Funcionários Públicos do Estado 
de São Paulo. Posse da Conselheira Efetiva 
Edna Aparecida Gregório Pelarigo. 1ª Se-
cretária ESTER MIRIAN BELO RODRI-
GUES fez a leitura do Termo de Posse. Con-
selheira EDNA APARECIDA GREGÓRIO 
PELARIGO pronunciou a promessa de 
exercer com probidade, lealdade e ética o 
cargo para o qual foi eleita, cumprindo as 
Constituições e as leis do país, o Estatuto 
Social e os Regimentos dos órgãos diretivos 
da Associação dos Funcionários Públicos 
do Estado de São Paulo. Posse do Conse-
lheiro Efetivo Deocacir Menezes. 2ª 

Secretária ZILDA MARIA MENDES FAL-
QUETO, fez a leitura do Termo de Posse. 
DEOCACIR MENEZES declarou o com-
promisso de exercer com probidade, lealda-
de e ética o cargo para qual foi eleito. Posse 
da Conselheira Suplente Tânia Regina 
Gonsales Jannuzzi. Vice-Presidente ED-
SON TOSHIO KUBO fez a leitura do Ter-
mo de Posse. TÂNIA REGINA GONSA-
LES JANNUZZI prometeu exercer com 
probidade, lealdade e ética o cargo para o 
qual fui eleita e no qual estou sendo empos-
sada, na qualidade de Conselheira Suplente, 
cumprindo as Constituições e as leis do 
país, o Estatuto Social e os Regimentos dos 
órgãos diretivos da Associação dos Funcio-
nários Públicos do Estado de São Paulo. 
Proposição apresentada pela Mesa Dire-
tora do Conselho Deliberativo. Presidente 
EDUARDO PRIMO CURTI submeteu ao 
Colegiado a proposta de realização da 3ª 
Reunião Ordinária, prevista para 
31.03.2022, de forma híbrida, com a partici-
pação de Conselheiros a distância, por vide-
oconferência, ou presencialmente, nos ter-
mos do Artigo 23, Parágrafo 5º do 
Regimento Interno, com a redação dada 
pela Resolução 1/2021, aprovada em 
07.10.2021. Aprovada por unanimidade. In-
dicação do Conselheiro Paulo Lucas Basso.
Conselheiro PAULO LUCAS BASSO pro-
pôs que a Diretoria Executiva, com base na 
Lei Federal 9.985, de 18 de julho de 2000, 
transformasse a área do Clube de Campo de 
Vinhedo em uma Estação Ecológica, com 
destaque para os artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 7º, 8º e 
9º da referida lei. Acrescentou os argumen-
tos que julgou pertinentes para justificar as 
razões de sua proposta. Presidente EDU-
ARDO PRIMO CURTI indagou o Conse-
lheiro proponente se tinha avaliado a possi-
bilidade de transformar essa área ecológica 
de forma estritamente particular, tendo em 
conta as diretrizes estabelecidas na legisla-
ção citada, inclusive quanto à obrigatorie-
dade de abertura para visitação pública.
Conselheira HELENA NISKIER ponderou 
que os associados cobram bastante a rea-
bertura do Clube de Campo. 1ª Secretária 
ESTER MIRIAN BELO RODRIGUES co-
mentou fatos e ações relacionados ao Clube 
de Campo de Vinhedo e manifestou-se con-
trária à indicação. Vice-Presidente EDSON 
TOSHIO KUBO também achou a indica-
ção inoportuna. Conselheira VERA LÚCIA 
PINHEIRO MORGADO ressaltou a locali-
zação privilegiada da área e comemorou a 
possibilidade de brevemente ser incluída 
em área oficialmente declarada “turística” 
pela Prefeitura de Vinhedo. Conselheiro 
CÁSSIO JUVENAL FARIA, após uma rá-
pida consulta à lei citada, verificou que nela 
está estabelecido que a Estação Ecológica é 



de posse e domínio público, sendo que as 
áreas particulares em seus limites serão de-
sapropriadas. Portanto, não existiria viabili-
dade na aprovação da indicação. Conselhei-
ra ELISABETH MASSUNO pronunciou-se 
no sentido de considerar prejudicada a vo-
tação da indicação. Conselheira FERNAN-
DA DO AMARAL ZAITUNE informou 
que também fez um estudo perfunctório na 
lei e identificou e verificou inúmeras restri-
ções para aprovação da matéria. Conselhei-
ro ANTÔNIO CARLOS LICCO manifes-
tou restrições à proposta e mencionou a 
necessidade de retomada de estudos visan-
do à destinação da mencionada área. Con-
selheiro JOSÉ LUIZ ROCHA achou ino-
portuna a proposta do Conselheiro Paulo 
Lucas Basso e que seria adequado aguardar 
um pouco mais para saber qual será a desti-
nação daquela área. A proposta foi rejeitada 
com abstenção das Conselheiras Elisabeth 
Massuno, Maria Regina Freire Martins, Fá-
tima Aparecida Carneiro e Meire Eveli Ta-
men. Indicação apresentada pelo Conse-
lheiro Antônio Carlos Duarte Moreira. 
Conselheiro ANTONIO CARLOS DUAR-
TE MOREIRA defendeu sua proposta no 
sentido da recontratação de ex-funcioná-
rios dispensados na gestão 2019/2022, con-
sideradas as possibilidades e oportunidades 
para tanto, e que assumam os mesmos car-
gos em que se encontravam quando aconte-
ceram as dispensas. Acrescentou críticas à 
opção da gestão anterior que efetuou a de-
missão de grande número de funcionários. 
Conselheiro DANGLARES JUNTA consi-
derou a proposta ser uma forma indireta de 
pressão sobre outro Poder. Conselheira 
ANA PAULA CARLOS SIMÕES GUER-
RA ponderou que muitas unidades da 
AFPESP estão trabalhando com força de 
trabalho muito reduzida. Conselheira TÂ-
NIA REGINA GONSALES JANNUZZI 
achou a indicação do Conselheiro Duarte 
muito pertinente e também manifestou sua 
preocupação com a falta de funcionários 
em algumas Unidades Regionais. Conse-
lheira ELISABETH MASSUNO comentou 
que deveria ser dado um voto de crédito 
para a Diretoria Executiva e que não seria 
ainda momento de fazer contratações. Con-
selheira VERA LÚCIA PINHEIRO MOR-
GADO comentou que a gestão anterior não 
atendia solicitações de informações acerca 
do referido assunto, bem como em relação a 
outros. Conselheira FERNANDA DO 
AMARAL ZAITUNE falou que a indicação 
tem um apelo social, sendo louvável, porém 
se manifestou contra, tendo em conta que a 
administração ainda tem que se preocupar 
com questões relacionadas a eventual difi-
culdade de caixa. Presidente EDUARDO 
PRIMO CURTI interrompe os debates 

tendo em conta precisar do aval do Colegia-
do para a prorrogação da reunião por mais 
meia hora. Prorrogação aprovada, com voto 
contrário da Conselheira Meire Eveli Ta-
men. Retorno da matéria que se encontrava 
anteriormente na fase de bates, Conselheira 
HAYDÉE SANTOS GALVÃO MELLO 
propôs a formação de uma Comissão para 
análise dos casos, mesmo sendo muitos, 
para que não haja injustiça, inclusive com 
nova análise de curriculum vitae e entrevis-
tas. Presidente EDUARDO PRIMO CUR-
TI sugeriu o texto final para a indicação da 
seguinte forma: “Que a Diretoria, quando 
da necessidade de contratação, avalie a pos-
sibilidade de recontratar eventuais funcio-
nários que foram demitidos.” O texto con-
tou com a anuência do Conselheiro Antonio 
Carlos Duarte Moreira. Aprovada, com abs-
tenção das Conselheiras Elisabeth Massuno 
e Zilda Maria Mendes Falqueto. Pedido de 
esclarecimento apresentado pelo Conse-
lheiro Antônio Carlos Duarte Moreira 
Conselheiro ANTONIO CARLOS DUAR-
TE MOREIRA retirou o pedido de infor-
mação por já ter recebido da Diretoria Exe-
cutiva esclarecimentos satisfatórios acerca 
da matéria. Indicação conjunta das Conse-
lheiras Silvana Tognini e Luciana Corrêa.
Proposta de retorno do jornal da AFPESP 
(Folha do Servidor) de forma impressa, po-
rém utilizando material ecologicamente 
correto, inclusive papel reciclado. Para essa 
finalidade também foi proposto uma con-
sulta prévia aos associados para identificar 
aqueles que desejariam receber o jornal im-
presso, evitando-se eventual desperdício 
(proposta com análise conjunta com indica-
ção apresentada pela Conselheira Helena 
Niskier nesta reunião). Conselheira SILVA-
NA TOGNINI apresentou ao Colegiado as 
justificativas da proposta. Presidente EDU-
ARDO PRIMO CURTI informou que a 
Conselheira Helena Niskier apresentou 
proposta no mesmo sentido e que os deba-
tes seriam em uma única rodada, apesar de 
envolverem duas proposições. Conselheira 
HELENA NISKIER, mesmo reconhecendo 
as atuais tecnologias, defendeu o retorno do 
jornal impresso, editado somente até abril 
de 2020, sendo essa a vontade de muitos as-
sociados. Conselheira ESTER MIRIAN 
BELO RODRIGUES apresentou dados re-
lativos à Folha do Servidor destacando-se as 
seguintes informações: a) em 2019, foi feita 
uma tiragem de 233.236 exemplares. Valor 
da impressão: R$ 187.297,84. Valor de pos-
tagem: R$ 270 mil, somando R$ 457.297,84. 
b) em fevereiro de 2020, após pesquisas 
com associados que mostraram interesse 
em continuar recebendo a versão impressa, 
foi feita uma tiragem de 50 mil exemplares, 
referente a dois meses. Valor da impressão: 

R$ 50.020,50. Valor de postagem: R$ 
53.821,91, somando R$ 103.842,41. Acres-
centou que o retorno seria um acréscimo de 
despesas e que muitos exemplares eram 
desperdiçados/descartados por muitos as-
sociados. Concordou com a proposta de 
uma pesquisa. Conselheiro DANGLARES 
JUNTA manifestou ser necessário conhecer 
primeiro os custos de eventual retorno. Pre-
sidente EDUARDO PRIMO CURTI infor-
mou que os dados apresentados pela Con-
selheira Ester constavam também da 
indicação da Conselheira Silvana e Conse-
lheira Luciana. Conselheira TÂNIA REGI-
NA GONSALES JANNUZZI apresentou 
dados relativos às redes sociais da AFPESP 
(Facebook - 93 mil seguidores) e concluiu 
que a maior parte dos associados acabam 
não acompanhando notícias da AFPESP e 
destacou a que a TV AFPESP, a Rádio 
AFPESP e o Jornal Impresso foram extintos, 
sendo necessário, pelo menos, o retorno do 
meio impresso. Vice-Presidente EDSON 
TOSHIO KUBO manifestou concordância 
com o retorno considerando o número ex-
pressivo de associados com dificuldade na 
área digital. Conselheira FERNANDA DO 
AMARAL ZAITUNE posicionou-se a fa-
vor do retorno do jornal impresso, depois 
de manifesta resposta dos associados. Res-
saltou, porém, que prefere o meio digital. 
Conselheira ELISABETH MASSUNO de-
fendeu o retorno do jornal impresso, acres-
centando que a seguradora e outros que au-
xiliam a AFPESP podiam ajudar a fazer o 
pagamento do jornal (patrocínio). Conse-
lheiro ANDRÉ CHAVES DE MELO SIL-
VA, na condição de jornalista, estranhou a 
extinção do jornal impresso e acrescentou 
voltar o jornal impresso depois de uma pes-
quisa para saber aqueles que assim desejam. 
Conselheiro JOSÉ LUIZ ROCHA seria fa-
vorável à volta, desde que com uma pesqui-
sa para saber quem realmente desejaria. 
Conselheira SÔNIA CERDEIRA concor-
dou com a volta do jornal impresso, porque 
a cobrança dos associados com idade mais 
avançada é muito intensa em Ribeirão Pre-
to. Conselheira MEIRE EVELI TAMEN fa-
lou ser favorável a uma nova pesquisa para 
saber quem realmente se interessa pelo jor-
nal impresso, porque o custo é alto. Conse-
lheira ANA MARIA VILLELA ALVAREZ 
MARTINEZ apoiou as propostas apresen-
tadas e reforçou a sugestão de uma pesquisa 
junto aos associados por meio telefônico ou 
mesmo por carta e no sistema de amostra-
gem para se definir o número necessário de 
impressões e que o jornal fosse bimestral ou 
trimestral. Conselheira GIULIANA AN-
GELA PALUMBO deixou registrado que 
estava de acordo com a proposta, mas pen-
sando no orçamento, talvez um jornal 



trimestral, e com uma pesquisa. Conselhei-
ro PAULO LUCAS BASSO informou ser 
favorável, acrescentando que o cadastro es-
taria desatualizado, o que os jornais não es-
tariam chegando por conta disso. Presiden-
te EDUARDO PRIMO CURTI colocou em 
votação a prorrogação da reunião por mais 
15 minutos. Prorrogação aprovada. Na se-
quência iniciou-se a votação das propostas 
relacionadas ao retorno do jornal. Aprova-
da por maioria de votos. Em seguida foi 
submetida à votação a realização da 

pesquisa prévia. Aprovada com o voto con-
trário da Conselheira Helena Niskier e a 
abstenção do Conselheiro Matheus Falconi 
Fialho. Presidente EDUARDO PRIMO 
CURTI, tendo em conta o adiantado da 
hora, consultou a Conselheira Sílvia se po-
deria deixar sua indicação a respeito do ca-
dastro para a próxima reunião e também a 
Conselheira Carmen Benatti sobre sua indi-
cação a respeito de aparelho de micro-on-
das. E a apresentada pelo Conselheiro Álva-
ro Rodrigues Bueno Fernandes. Todos 

concordaram, sendo as matérias retiradas 
da pauta para reinclusão automática. Foram 
anunciados os aniversariantes do mês de fe-
vereiro (dia 3, Octávio Fernandes da Silva 
Filho; 8, Rita de Cássia Silva; 12, José Luiz 
Rocha e Zilda Maria Mendes Falqueto; 13, 
Eduardo Primo Curti; 19, Mariza Appareci-
da Amaral; 22, Wagner Dalla Costa; 28, Fer-
nanda do Amaral Zaitune), apresentadas as 
datas comemorativas mais relevantes do 
mês. Encerrada a reunião no prazo deter-
minado, às 19h15.


